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LEI N.11 2.758/2013, DE 09 DE JULHO DE 2013. 

"Dispõe sobre a criação, composição, atribuições 

e funcionamento do Conselho Interativo de 

Segurança, Cidadania e Direitos Humanos de Baixo 

Guandu/ES - C/SCDH e do Fundo Municipal de 

Segurança, Cidadania e Direitos Humanos -

FMSCDH, e d6 outras providéncias." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Balx? Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 111 Fica Instituído o CISCDH - Conselho Interativo de Segurança, Cfdadanla e 

Direitos Humanos de Baixo Guandu - Órgão Colegiado, de composição pnrltárla, com cará ter 

consu ltivo, deliberatrvo e Indicativo acerca das ações municipais de segurança pública, 

promovendo a Integração entre os seguimentos da sociedade civil e os órgãos Incumbidos da 

segurança pública e direitos humanos de Baixo Guandu. 

CAPÍTULO 1 - DAS COMPET~NCIAS 

Art. 211 Compete ao CISCDH: 

1 - deliberar acerca da pollllca municipal de apolo aos órgãos de segurança 

pública; 

li - deliberar e opinar acerca do apolo que os órgãos de segurança públ ica 

solicita rem ao Conselho, buscando recursos financeiros junto à sociedade e opinando acerca 

da conveniência e oportunidade do Município participar da responsabilidade financei ra, 

através de convênios. 

Ili - promover a Interação entre os órgãos de segurança pública que atuam no 

Município e ainda a Interação desses órgãos com a sociedade clvll. 

IV - participar como Interveniente nos convênios ce lebrados pelo Município em 

assuntos relativos à segurança pública. 
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V - manifestar-se perante os órgãos competentes acerca de so llcltações e noticias 

que lhe couber; 

VI - promover medidas de intcgraç:'lo das comunidades como forma de auxiliar os 

Indivíduos a conhecerem seus direitos; 

VII - ajudar na criação de núcleos de defesa dos direitos hum<> nos no Munlclplo; 

VIII - es timular a criação de órgãos e associações de defesa de classes, como 

consumidores, idosos, crianças e adolescentes, etc; 

IX - elaborar o próprio regimento; 

Art. 311 O CISCDH será composto por representantes dos seguintes órgãos e 
Instituições: 

1 - re present~ nte do Poder Executivo, Indicado pelo Prefeito Municipal; 

li - representante do Poder Legislativo Municipal; 

Ili - representante de Associações de bairros; 

IV - representante de ONG's lega lmente constitu ídas no municlpio; 

V - representante de entidades assistenciais; 

VI - representante da Secretaria Munlclpal de Assistência Socla l, Direitos 

Humanos e Habitação; 

VII - representante da Secretaria Munlclpal de Educação; 

VIII - Comandante da Companhia da Policia Miiitar do Município; 

IX - Delegado-chefe do Departamento de Pollcí<1 Judiciá ria do Município; 

X - representante da Promo toria Criminal de Baixo Guandu, Indicado pelo 

Procurador Geral de Just iça; 

XI - representante do Poder Judiciário, Indicado pelo Tribunal de Just iça; 

XII - representante do órgão de proteção dos direitos dos co'nsumldores, Idosos, 

crianças e adolescentes, dentre outros; 

XIII - representante das Lojas maçônicas do Município; 

XIV - representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 

1 ... 
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XV - representante das associações de produtores rurais do município; 

XVI - representante das associações e/ ou entidades de classe empresariais 

legalmente constituíd as no município; 

XVII - representante das Instituições Religiosas. 

§ 111 Todos os órgãos e Institu ições deverão Indica r, além dos t itulares, também os 

conselheiros suplentes. 

§ 211 A participação de servidores públ icos municipais ocorrerá sem prejulzo de 

suas funções e não acrescentará vantagens aos seus vencimentos. 

§ 311 O exercício da função de conse lheiro não será remunerado. 

Art. 411 Qualquer dos órg::'! os e Institu ições aludidas no art. 311 que receber a 

solici tação e não Indicar. o seu representante e respectivo suplente cm até 30 (trinta) dias 

perderá o direito de Integrar o Con se lho e se rá substituída por outra Indicada pelo Prefeito 

Municipal, sem preju ízo à composição paritária. 

Parágrafo Único. Em ocorrendo a hipótese do caput deste artigo, a nova entidade 

indicada para Integrar o Conse lho terá o prazo de 15 (quin ze ) dias para fazer a Indicação do 

respectivo representante e do seu suplente. 

Art. siz O membro Indicado e empossado que deixar de comparecer a 03 ( t r~s) 

reuniões consecutivas ou a 05 {cinco) alternadas será substituído na forma do artigo anterior. 

Art. GIZ O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, permitid a a 

( recondução por novos mandatos, desde que Indicados por suas Instituições. 

Art. 711 O CISCDH será dirigido por um presidente elei to dentre seus membros. 

Art. 811 Se rá elei to um Vice-presidente, que substituirá o Presidente em suas 

ausências e Impedimentos. 

CAPfTULO li - DAS DELIBERAÇÕES DO CISCDH 

Art. giz As deliberações se darão por maioria simples dos Conselheiros presentes, 

com direito a voto. 

Art. 10. Sempre que houver empate nas votaçõ~s, aquele que estiver presidindo a 

reunião pro ferirá novo voto promovendo o desempate. 
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CAPITULO Ili - DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

Art. 11. Fica criado o Fundo Munlclpal de Segurança, Cidadania e Direitos 

Humanos - íMSCDH, para captação e aplicação dos recursos a serem empregados de acordo 

com as de liberações do CISCDH na Implantação e execução da política de apolo aos órgãos de 

segurança pública no Município de Baixo Guandu. 

Art. 12. Constituem receita do FMSCDH : 

1 - dotação especifica a ser consignada na Le i Orçamentárl;:i Municipal e verbas 

adicionais es tabelecidas em Lei; 

li - doações, auxílios, contribuições, subvenções e t ransferências de entidades ou 

organizações governamentais ou não govern;:imcnta ls, pessoas ffslcas ou jurfdlcas, nacionais 

ou Intern acionais; 

Ili - produto das aplicações dos recursos do Fundo no mercado fi nanceiro; 

IV - produto da venda de materiais, pub licações, eventos, ou da prestação de 

serviços; 

V - outros recursos que lhe forem destinados. 

Art. 13. O CISCOH elegerá em reunlilo ordinária 02 (dois) Gestores para o Fundo 

Munlclpal de Segurança, Cidadania e Direitos Humanos - FMSCOH. 

Art. 14. Os Gestores do Fundo Munlclpal de Segurança, Cidadania e Direitos 

Humanos - FMSCDH prestarão contas semestralmente, encaminhando-as ao CISCOH para 

aprovação e à c amara Municipal e ao Órgão de Controle externo Estadual para fiscalização. 

CAPITULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. O CISCDH ficará vinculado à Secrc tnrla Municipal de Asslstâncla Social, 

Direi tos Humanos e Habitação, ou a outra Secretaria que venha a substituí-1a. 

Art. 16. A organlzaçOo e funcionamento do CISCOH serão estabelecidos cm 

Regimento Interno, a ser elaborado pelo Conselho no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da data da posse de seus respectivos membros. 
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos nove dias do mês de julho de 2013. 

Registrada e publicada em 

09 de julho de 2013. 

Secretário Munlclpal de Administração e Flnilnças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAJXO GUANDU 

ESTADO DO E PÍRITO SANTO 
CERTIDÃO DE PUJJLJCAÇÃO 

(Publlcaçao M11ral - Arr. 90. /..,ci 1380190 - Emenda 013/2005) 

ADONJAS MENEGÍDIO DA SILVA, 
Secretório Jvf1111icipal de Administraçiio e 
Finanças, por nomeação na forma da /,,e /. 

C E R TI F 1 C A, ler sido afixado, 110 data lnji·a. nn Mural da Prefeitura Municipal de 
Baixo G11w1d11 - ES, a Lei n" 2. 75812013, de 09 de julho de 2013, que "di.\p<ic sobre a 
criação, composlçOo, atrlhuiçfles e f11nclona111e11w do Conselho fnlerallvo de Segurança, 
Cidadania e Direitos 1 /umtmos de Baixo Gutmdul ES - CJSCDH e do fundo Municipal de 
Segurança. Cidadania e Direitos H11ma11os - Flvf.'iCDH. e dá outras providencias, nos 
termos do disposto no Ar!. 90, lncisu li, da lei M1111iclpal 11" 1380, de 05 de abril de 1990 -
LEJ ORGIÍNICA MUNICll'AI ... 

Baixo Guandu (ES), 15 dejullw de 2013. 

Secretária Municipal de Admi11istraçOo e Finanças 


